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INTRODUÇÃO 

 

 A ampliação do acesso aos serviços de saúde, aliado à melhora na escolaridade e aos 

avanços na medicina, bem como melhor controle de doenças infectocontagiosas e maior 

abrangência das campanhas de vacinação, propiciaram um aumento da expectativa de vida e, 

consequentemente, do envelhecimento da população (JOPP et al., 2016; YANG et al., 2016). 

Entretanto, este incremento na longevidade da população não aconteceu de forma equiparada 

entre homens e mulheres, pois as mulheres vivem, em média, de seis a oito anos mais que os 

homens (BEIRNE; DELAHAY; YOUNG, 2015; MAKLAKOV; LUMMAA, 2013). 

Características biológicas e fatores socioculturais parecem explicar este paradoxo como 

resultado de comportamentos com relação ao cuidado e à busca por serviços de saúde 

distintos entre homens e mulheres(LUIZAGA; GOTLIEB, 2013; TURRA; RENTERIA; 

GUIMARÃES, 2016; VAN OYEN et al., 2013).      

 Ainda que a população esteja vivendo mais, não há equivalência entre os anos 

adicionais e qualidade de vida (QV). Comum nessa fase, são as doenças crônicas não 

transmissíveis que se iniciam e evoluem lentamente, e levam progressivamente a mais 

sintomas e à perda da capacidade funcional e da autonomia, além de serem responsáveis por 

cerca de 70% das mortes no país. Entre elas, as mais comuns são, principalmente, as doenças 

circulatórias, o câncer, as doenças respiratórias crônicas e a diabetes. Tais doenças podem 

desencadear depressão e fadiga no decorrer do processo de adoecimento, retroalimentando-se 

assim, a condição crônica(BRASIL et al., 2011). Neste contexto, a dificuldade de mobilidade 

destaca-se dentre os fatores que mais agrava a QV dos idosos (ALVES; LEITE; MACHADO, 

2010; CAMPOS et al., 2014; DE OLIVEIRA et al., 2013).     

 Este cenário hodierno, caracterizado pelo acréscimo de mulheres com idade 

avançada e detentoras de limitações funcionais e de autonomia traz uma relevante 

preocupação ao Sistema Único de Saúde (SUS), o qual terá que se adaptar a esta nova 

realidade, ou seja, readequar os protocolos assistenciais de atendimento a esta população em 

seus diferentes níveis de atenção. Em casos de progressão avançada de doenças crônicas, onde 

não há possibilidade de cura, os pacientes passam a requerer cuidados especiais, baseados no 

alívio do sofrimento e na melhora da QV, os chamados cuidados paliativos (CP)(FRATEZI; 

GUTIERREZ, 2011; MONTEIRO; KRUSE; ALMEIDA, 2010). Articular o atendimento do 

CP na rede de Atenção Primária à Saúde (APS) pode, portanto, ser uma promissora estratégia 

a ser utilizada no enfrentamento da dificuldade da assistência à paciente idosa, principalmente 

no contexto atual marcado pela presença crescente de mulheres com idade cada vez mais 

avançada e com diagnóstico de doenças degenerativas graves.    

 Assim, objetivou-se no presente estudo caracterizar o perfil de pacientes idosas que 
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recebem cuidados domiciliares na APS e verificar a elegibilidade das mesmas para assistência 

em CP.  

 

METODOLOGIA  
 

  Trata-se de um estudo transversal realizado entre os meses de abril a julho de 2015 

no Município de Maringá/Paraná. O público alvo do estudo correspondeu a mulheres com 

idade igual ou superior a 60 anos, cadastradas para o atendimento em Saúde da Família na 

APS e que utilizam o serviço domiciliar oferecido pelas 29 Unidades Básicas de Saúde (UBS) 

do Município, totalizando uma população de 21.536 mulheres. Utilizou-se uma amostragem 

aleatória estratificada, já que a população de mulheres acima dos 60 anos atendidas no 

Município distribuía-se entre as UBS que eram cadastradas. O cálculo amostral foi realizado 

com o programa estatístico TabWin, versão 3.6. As participantes do estudo foram 

selecionadas por meio dos prontuários clínicos da ESF que, após o sorteio, foram analisados 

um a um juntamente com o Agente Comunitário de Saúde (ACS) que conhecia as pacientes. 

Foram incluídas idosas de 60 anos ou mais, atendidas pela ESF, dispostas a participar do 

estudo, preencher e assinar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), responder 

ao questionário validando e complementando os dados coletados do prontuário. O estudo 

obteve aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Centro Universitário de Maringá 

(UNICESUMAR) com o parecer nº 1.009.247/2015 e autorizado pela Comissão Permanente 

de Avaliação de Projetos, Portaria nº 004/2013, da Secretaria Municipal de Saúde sob o ofício 

nº 1788/2014. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO        
  

 A idade média das participantes do estudo foi de 76,95 ± 8,92 anos, tendo a maioria 

delas idade entre 70 a 80 anos. Quanto ao grau de escolaridade, foi observada uma 

variabilidade de 1 a 4 anos. Aproximadamente 100% das idosas relataram o uso de 

medicamentos contínuos, sendo que 82% são hipertensas, 35% tem diabetes mellitus, 17% 

depressão, 12% cardiopatia, 10% Doença de Alzheimer, 9% referiram ter tido acidente 

vascular cerebral e cerca de 60% outras doenças (osteoporose, artrose, fibromialgia, 

colesterolemia, hipo ou hipertiroidismo).        

 A maioria das participantes com dificuldades de mobilidade investigadas no presente 

estudo apresenta doenças de causas isquêmicas e metabólicas, seguidas de doenças mentais 

(depressão) e degenerativas. Mais de 80% foram diagnosticadas com hipertensão arterial 

sistêmica o que não é diferente da média dos idosos brasileiros cuja prevalência de 

hipertensão ultrapassa 65% (RENOVATO; BAGNATO, 2012).  A alta prevalência de 

diabetes torna também essa população mais vulnerável, uma vez que esta doença é altamente 

limitante por causar cegueira, amputações, nefropatias, complicações cardiovasculares e 

encefálicas(REIS SILVA PAULO et al., 2014). Geralmente, 85% dos idosos apresentam pelo 

menos uma doença crônica (SILVESTRE; DA COSTA NETO, 2003), o que não significa, 

necessariamente, que estes idosos sejam pessoas dependentes e incapazes, mas que, se não 

tiverem cuidados necessários têm grandes chances de desenvolverem dificuldades de 

mobilidade e requererem cuidados especiais. Para a população feminina, este fato pode ser 

ainda mais dramático, visto que a probabilidade de as mulheres receberem atenção domiciliar 

é 1,4 vezes maior quando comparada aos homens(CAVALCANTI, 2010), sugerindo a 

importância da caracterização das necessidades requeridas por essa população específica. 



 

  Em relação ao suporte social, estudos brasileiros constatam que os trabalhos 

em grupo realizados com idosas é um instrumento essencial para a promoção e educação em 

saúde (DURANTE et al., 2014; MARON; GUZZO; GRANDO, 2014).
 
Dentre as participantes 

no presente estudo, aproximadamente 80% afirmaram não fazer parte de grupos comunitários, 

o que pode ser interpretado como um agravo à saúde e um limitante na QV.   

  O sofrimento com as dores crônicas e dispneia configuram como as principais 

causas da permanência das pacientes em seu leito ou cadeira e surgem muitas vezes em 

decorrência da progressão das doenças de base(AMBLÀS-NOVELLAS et al., 2016). De fato, 

foram observados no presente estudo que a maioria das pacientes com limitações de 

mobilidade referiram dor e sensação de mal-estar. Nesse sentido, o consumo de fármacos 

entre os idosos costuma ser frequente e o controle da ingesta adequada da medicação é sem 

dúvida prejudicado pela limitação de mobilidade e, por isso, requer cuidados especiais para 

garantir melhor prognóstico e QV(FISS et al., 2011). Nesta pesquisa, quase a totalidade das 

idosas apresentaram comprometimento da mobilidade, variando desde redução da 

deambulação, até aquelas que se encontravam totalmente acamadas. A imobilidade, além de 

restringir a autonomia e independência, pode trazer prejuízos ao sistema muscular, 

esquelético, gastrintestinal, urinário, cardiovascular, respiratório e cutâneo, conferindo grande 

limitação e podendo contribuir ainda mais para a redução da QV das idosas (EISELE et al., 

2015).  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A maioria das mulheres idosas em cuidados domiciliares são elegíveis para assistência 

em CP. Desta maneira, sugere-se a inclusão e a articulação de uma equipe especializada em 

CP nas UBS para atuar na APS e contribuir para a melhora da QV dessas pessoas. Sugerem-se 

ainda outros estudos utilizando os mesmos instrumentos a fim de produzir evidências 

científicas capazes de dar suporte a novos protocolos assistenciais e políticas públicas que 

atendam às necessidades de cuidado desta população em especifico. 

Palavras-chave: Cuidados paliativos, cuidado domiciliar, promoção da saúde, cuidado familiar, 

qualidade de vida. 
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